
OBJEIO: CONTRAÍAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESIAÇAO DE

SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO DO CENTRO DE INICIAÇÃO AO ESPORTF _ CIE,

MODELO III, GINASIO SIMPIES PA'RA EVENTOS DE 40 M/S NO MUNiCIPIO DE ITAITUBA
_ PA.

REPUBLICA FEDERATIVA DO'BRASIL

I S IADO DO PARA

PreÍeitura Mun icipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 2OI8 - PMIIB

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N": OO4/20] 4.

CONIRAIO N": 348/2014.

ASSUNTO: PEDIDO DE ADIIIVO DE PRAZO.

CONIRATADA: MONTEIRO & ARAUJO LTDA - ME i

O Coordenodor r\'lunicipol de Plonejomenlo encominhou oo

Deportomento de Compros e LlcitoçÔo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA -
DICOM, juslificotivo do Secretório, Municipol de Adminislroçõo oo pedido de

pronogoçõo de prozo do Controlo n" @4/2014 rêolizodo pelo Controtodo

MONTEIRO & ARAÚJO LTDA - ME, referente à Concorrêncio PÚblico n" oo4/2o14.

O Controlonle informo que precisoró pronqgor o respectivo

controlo olé o doto de 3lde novembro 2018, em rozôo dos intempéries relolodos

pelo Conkotodo que ocoborom por impossibilitor o conclusÕo do obro.

Ressolte. primeiromenÍe, ue nôo cobe o Procurodor o onólise

do mériÍo odministrotivo (conveni O oportu n de de suo reolizoÇÕo),

conduto que recoi ..sobre o pe o Adm trodor

exiernodo com o AutorizoÇÔo po

ospectos jurídicos-Íormois do instru

men le o onólise dos

e ontrot I que so ímpiemenlor.
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No que concerne à prorrogoçõo do prozo de vigêncio do controto,

verifico-se que o possibilidode do solicitoçôo oro formulodo se encontro

consubslonciodo no ort. 52, § l', ll, e §2" do Lei n'8.óóó193 que ossim determino:

Art. 57. A duroçÕo dos controlos regidos por esto

Lêi Íicorô odstrito à vigêncio dos respectivos

créditos orÇomentórios, excelo quon'to oos

relotivos:

{...)

§ I .' Os prozos de ihÍcio de elopos de execuçõo.

de conclusõo e de enlrego odmiÍem

proÍrogoçÕo, monlidos os demois clóusulos do

controlo e ossegvrodo o monutenÇÔo de seu

equllíbrio econômicoJinonceiro, desde que

ocorÍo .olgum dos seguintes motivos.

devidomente outuddos em Processo:

(...)

ll - superveniêncio de foto excepcionol ou

imprevisível, eslronho à vontode dos porles, que

oltere Íundomentolmente os condiçÕes de

execuÇÕo do conlrotoj

Í...1

§2." TÕdo prorrogoçÕo de prolo deveró ser

jqstificodo por escrito e previomenle oulorizodo

pelo outoridode competente poro celebror o

conlrolo.

).
Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o

requerimento formulodo se resiringe o prorrogoÇôo de prozo, sem odilomento de

seu volor e o possibilidode jurídico reslo omporodo pelo lei de licitoçõo, pois o

controto em quesJÕo denomino-se conirolo por escopo, que por suo vez' é

(
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oquele cujo prozo de execuÇõo somente se extinguê quondo o Conkolodo

entrego poro o Controlonte o obielo controÍodo, rozÕo porque se entende que o

lempo nõo lmporto poro fins de encerromenlo dos obrigoções, mos openos

corocterizo o moro do Controtodo.

Nõo é demois ressoltor que no Ômbilo do TCU, o queslõo formol do

prozo de vigêncio dos conlrolos foi suplontodo em virü;de de circunslÔncio

moleriois, nos seguintes processos: Acórdõo 'Plenório n.' 1 .7 4O/2OO3, Decisõo

Plenório n." 73211999, Decisõo n: 60611996 e Acórdõo l'CôFnoro n." 1.980/2004,

senoo vejomoS:

34. Citem-se decisÕês do Tribunol em que o

questÕo formol, do prozo de vigêncio dos

conlrotos foi . suplontodo em viÍlude de

circunslôncios moleriois: IC 925.21411??8- l

DecisÕo 7321 1999 - Plenório Volo do Relotor,

Ministro Benlo Bugorin:

No ênlonlo. oo meLl-ver, inéxistindo molivos poro

suo resciiÕo.. ou onuloÇÕo. o exlinçÕo de

controlo pelo término de seu prozo somente se

opero nos ojLlsÍes celebrodos por' tempo

determinodo, nos , quois o prozo conslilui

elemenlo essenciol e imprescindivel poro o

consecuçôol:ou eÍicócio do obieto ovençodo, o

que nôo é o co!ó do conlroto ÍÍmodo pelo

DER/MG, no quol.o execuçõo do obro é o seu

objetivo principol. 
. Desso formo, nÔo hovendo

molivos poro o cessoÇÔo prévio do oiusle, o

exlinçÕo do controto Íirmodo com o DER/MG
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operor-se-io openos com o conclusÕo de seu

obielo e recebimento pelo AdminislroÇÕo, o que

oindo nÕo ocorreu. (AcórdÕo n." 1.980/2004 - l'
Gômoro).

Sêndo ossim, nôo hó motivos Poro o extinçÕo do Controto, que nÕo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizQçõo do objeÍo e o

recebimenlo pelo AdminislroçÔo Municipol.

Desso formo, os conJrolos que sé êxtinguem pelo conclusõo de seu

objelo,'o ven'cimenlo do prozo nÕo provoco, por si so, o extinçõo. outomotico do

prozo de execuçôq do conlrolô.

ío, bsie Procurodor Jurídico Municipol, conclui que oDe tudo 
.expos

prozo dos etopos de execuçõo; conclusôo e enlrego,'tornou-se insuficiente poro

que o ControÍodo cumpro com o suo.obrigoÇõo principol, hovendo interesse

público justificodo e opós o observÔncio de lodos os seus requisitos legois prévios

é possív I ororrooolo, medionle o osslnoturo de lerrno de Aditivo de Prozo ooro a

doto futuro de 3l de novembro de 2018

Porecer nÕo vinculonte, meromente Qpinotivo

Itoilubo. )4 de junho de 2018

Alemistokhles A. de Souso
Procurodor Jurídico MuniciPol

OAB/PA n'9.9ó4
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